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TERMO DE REFERÊNCIA

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 
DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A  aquisição de combustível é essencial para o funcionamento dos veículos, máquinas e caminhões que realizam 
serviços no âmbito municipal nas mais diversas frentes de serviços, com isso a contratação é extrema importância para a 
manutenção dos serviços públicos prestados à população. 0  quantitativo solicitado reflete oconsumo necessário para a 
realização das atividades previstas ao ano corrente por esta secretaria

3. DAS M ICRO E PEQUENAS EMPRESAS

3.1. Em conform idade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e 
III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

3.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta m il reais), deverão ser de 
participação exclusiva de M icroempresas -  ME, Empresas de pequeno porte -  EPP, inclusive 
Microempreendedor Individual -  MEI;

3.1.2. Reserva de Cota de até 25% [vinte e cinco por cento) para Microempresas -  ME e Empresas de 
Pequeno Porte -  EPP, inclusive Microempreendedor Individual -  MEI.

3 .1 .3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2a do a rt  44 da LC 123/2006;

3.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as m icroempresase 
empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO REGIONAL, até o lim ite de 10% (dezpor 
cento) do melhor preço válido, nos termos do §39 do a r t  48 da LC 123/2006, para fomento do 
comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e social.

4. DA VIGÊNCIA

4.1.0 período de vigência da ATA será de 12 (doze) meses e terá início a pa lé sua assinatura. O futuro
contrato que advir, vigorará até 31/12/2023 do corrente ano, a contar de *G^a avendo necessidade o contrato

valor imcia l atualizado do contrato,poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cen 
conforme previsto no artigo 65, §1Q, da Lei Federal ns 8.666/93

5. DA MODALIDADE E MODO DE DISPUTA

5.1. A  presente aquisição se enquadra no conceito de "bens comuní" estajíélecido no art. l fi, parágrafoúnico da 
Lei na 10.520/2002, considerando que os padrões de desftmfrénhos estão descritos neste Termo de 
Referência, razão pela qual deverá ser realizada na modalidade Pregão, preferencialmente Eletrônico, 
conforme disposições contidas no Decreto Federal ns 10.024/2019.

5.2. Deverá ser adotado na licitação o critério de julgamento do tipo M AIOR DESCONTO, forma de adjudicação 
POR  ITEM.

5.3. Opta-se pelo m aior desconto aplicado à tabela de preços da ANP -  Agência Nacional de Petróleo uma vez que
os preços dos combustíveis são bastante variáveis; com a utilização desses critérios evitam-se ao longo da 
vigência contratual e dos fornecimentos inúmeras supressões ou aditivos depreços; o que acarretaria uma 
m aior dificuldade de gerenciamento do possível contrato que advir.
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PROPOSTA DE PREÇOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1. Os preços propostos deverão inc lu ir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes dainc\Jênc|i; 
de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário 
estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a s^r 
contratado;

6.2. A  proposta de preço deverá conter a discrim inação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e 
fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), va lor total (numérico e por 
extenso), prazo de validade da proposta de no m ínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

6.2 .1. Encerrada a fase competitiva e de habilitação, os vencedores habilitados deverãoapresentar 
proposta de preços readequada aos preços finais ofertados nos mesmos termos acima 
estabelecidos;

6.2.2 . As propostas e informações acima relacionadas v incularão o vencedor a entrega fiel dositens 
apresentados, qualquer entrega diferente do apresentado, deverá ser aprovado pelo 
solicitante.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

7.1. O edital da licitação defin irá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela legislação 
vigente, em especial às luzes da Lei n9 10.520/02 e no que couber, a Lei nB 8.666/93 e ulteriores alterações, 
exigindo principalmente documentação relativa a:

7.1.1. Habilitação jurídica;

7.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista;

7.1.3. Qualificação técnica;

7.1.4. Qualificação econômico-financeira;

7.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7a da Constituição Federal;

8. QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES

8.1. Licença da Agência Nacional do Petróleo (ANP), conforme Resolução ANP 12/2007.
8.2. A lvará de Funcionamento emitido pelo órgão municipal da sede da licitante/nem como Alvará do Corpo de 

Bombeiros, em itido por autoridade competente.
8.3. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeta/desta licitação, expedido porpessoa 

ju ríd ica de d ire ito público ou privado, que o licitante forneceu/prestou ou está fornecendo/prestando de 
modo satisfatório, produtos/serviços da mesma natureza e/ou sim ilares ao da presente licitação 
compatíveis em características, quantidades e prazos.

8.3.1. 0(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) jóbrigatoriamente, possuir número de contato
do declarante e a relação do(sj 
unidade de medida e quantitativo

iduto(s\/serviços(s) contendo no mínimo: descrição, 
;) f«-necido(s).

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA V,

9.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 
momento da formalização do contrato ou instrumento jequivalepte.

10. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA

10.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 

necessidades e conveniências da CONTRATANTE:

10.1.1. 0  abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustível da CONTRATADA, no 

endereço indicado na proposta.

10.1.2. A  CONTRATANTE encaminhará seus veículos até o posto de abastecimento, dentro do horário 

de funcionamento deste, o qual não poderá ser in fe rior ao intervalo de horáriodas 7 (sete) às 

21 (vinte e uma) horas.

10.1.3. A  CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da "Requisição/Autorização",
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conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pela: 

devidamente datado e assinado porfuncionário autorizado.

10.1.4. A "Requisição/Autorização" deverá ser devidamente preenchida com as informações 

ao abastecimento e assinada por funcionário do posto que executar o abastecimento.

O combustível será recusado no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, 

volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidosem sua composição 

ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados emsua composição.

O combustível recusado deverá ser substitu ído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a 

partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela CONTRATANTE, arcando a 

CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de reparação.

Para o abastecimento dos veículos, deverá ser especificado o quantitativo em litros do combustívelfornecido, 

no preenchimento da requisição do Serviço de Transportes, bem como deverá ser fornecido o devido 

comprovante.

Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada.

Em caso de panes, falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior, a CONTRATADA deverá 

providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo d e i (uma) 

hora, após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pela CONTRATANTE, 

sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato.

11. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

11.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

11.2. A  contratada deverá formular à Adm inistração requerimento para revisã^do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entrea data da formulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor 
pactuado.

11.3. A  planilha de custos referida no parágrafo prim eiro deyérá v ir  acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matéria^]»rimas, de transporte de mercadorias, lista de preços 
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da propasta e do momento do pedido derevisão do contrato.

12. DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.1. A  inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houv^f
nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21 de junhtyde 1993.

12.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato:

uma das ocorrências prescritas

12 .2.1. 0  não cumprimento de cláusulas contratuais, espeptficaçôes e prazos;

12.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas .çaritratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;

12.2.3. A  paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

12.2.4. 0  desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

12.2.5. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
prim eiro do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;

12.2.6. A  decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

12.2.7. A  dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

12.2.8. A  alteração social ou a modificação da Finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do Contrato;

12.2.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Adm in istrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Adm inistrativo a que se refere o Contrato;

12.2.10. A  supressão, por parte da Administração, do objeto, acarretando modificações do valorin ic ial
do Contrato além do lim ite perm itido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de
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A  suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, poV prazo superior a l20  
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o d ireito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação;

O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
da execução do objeto ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o d ire ito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

A  não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução doobjeto, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

A  ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato.

O descumprimento do disposto no inciso V  do art. 27, sem prejuízo das sanções penaiscabíveis. 

A  subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do 
contrato.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal, mediante a apresentação de nota 
fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certkkSes de regularidade junto à Receita 
Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida atitfae tributos). Município e será feito na 
modalidade de transferência online exclusivamente em contabançjrna da Contratada.

13.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo estar 
vinculado a liquidação total do empenho.

13.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apreseiítar junto às notas fiscais, comprovação de sua 
adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa 
de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidáde do FGTS) e Certidãode Débitos Trabalhistas.

13.4. A  contratante não incid irá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 
Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo.

13.5. 0 pagamento somente será efetuado apó^G^dimple^iento das obrigações contratuais pertinentes, conforme art 
40, § 3a, Lei n° 8.666/93.

14. DO REAJUSTE

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixo^e irreajustáveis iyóprazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas.

14.2. Após o interregno de um ano, e a pedidoyfla CONTRATA0À, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pela CONTRATANTE, do índire geral de^preços, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualiqade, coijytáase na seguinte fórmula (art 5a do Decreto n.a 1.054, de 
1994);

R = V (I -  I a) /  I a, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Ia = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixadapara 

entrega da proposta na licitação;

I = índice relativo ao mês do reajustamento;

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será con, 
financeiros do último reajuste.
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14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTR^ANÍr^pa^ará^CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferençaroi^gspetraente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo.

14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

14.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa maisser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então emvigor.

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 
execução do objeto desta licitação.

15.2. O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados em conformidadecom o 
disposto no art 67 da Lei n° 8.666/93.

15.3. Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados.

15.4. Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, tfbr meio de seus funcionários, 
se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumprúías pelocontratado.

15.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no ferino e Contrato ou instrumento 
hábil;

15.6. P romover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sf/b o aspecto quantitativo equalitativo, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas;

15.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade Ao objeto do Contrato, podendorecusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificaçõey e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;

15.8. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da apli^açã^d^ penalidaç]

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

16.1. Obedecer às especificações constantes no Termo de referôhcia;

16.2. Responsabilizar-se pela execução do objeto, ressaltando que todas as desperfás de transporte e outras 
necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade (^contratada;

16.3. Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo;

16.4. O retardamento na execução do objeto não justificado considerar-se-á/6mo infração contratual;

16.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamentè à Administração ou a terceiros, decorrentesde sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindojpu redu^kíao essa responsabilidade à fiscalização ou
o acompanhamento pelo órgão interessado;

16.6. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

16.7. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas todas 
as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como 
impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo;

16.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso XIII 
do artigo 55 da Lei ns. 8.666/93, atualizada.

16.9. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nostermos 
do § I a; do a rt  65 da Lei 8.666/93;

16.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas.

16.11. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximiráo 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre aspartes.

16.12. A  assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05(cinco) 
dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art° 81 na Lei 8.666/93.

16.13. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao objeto executado.

16.14. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,todas as 
condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados
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pela Contratante.

16.15. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à 
execução do contrato ou a im inência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.

16.16. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.

16.17. A  Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciaísresultantes 
da execução do contrato.

16.18. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, nãotransfere 
à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

16.19. A  Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal ou aterceiros, 
decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato.

16.20. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

16.20.1 . E proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

16.20.2 . É proib ida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia 
autorização da Administração;

17. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

17.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, na forma integríl, será feita pelo servidor Marcos 
Vinícius Soares ou outros representantes, especialmente designados, mie anotará em registro próprio todas 
as ocorrências, determ inando o que for necessário à regularização dapfaltasou defeitos observados na forma 
do Artigo 67, da Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.2. As decisões e providências que ultrapassem a competência do sevftdor ou comissão de recebimento deverão 
ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoçãt/aas medidasconvenientes à Administração.

17.3. A  fiscalização de que trata esta cláusula não exclui/ftem re/uz a responsabilidade da CONTRATADApelos 
danos causados à CONTRATANTE ou a te rce iro s  re: ult^ntes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos.

18, DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
W

18.1. Pela inexecução total ou parcial deste instrument^, a CONTRATANTE j/oderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida;

18.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração le/e, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no 
caso de outras ocorrências que possbm acarrejai^prejuízos à CONTRATANTE,desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais gravfe

18.1.2. Multa de:

18.1.2.1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço
entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá 
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão dainexecução total;

18.1.2.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não 
abrangido pelas demais alíneas;

18.1.2.3. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento 
convocatório;

18.1.2.4. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na 
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, 
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 
contratuais, entrega in fe rior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado, atraso 
superior ao prazo lim ite de trinta dias, estabelecido na alínea "a”, ou os produtos ou 
serviços forem entregues fora das especificações constantes do Termo de Referência 
e da proposta da CONTRATADA;

18.1.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

18.1.4. Declaração de Inidoneidade para lic ita r ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determ inaram sua punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Adm in istração pelos prejuízosresultantes e após decorrido o
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prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

19.1. O cronograma de desembolso será realizado em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva doobjeto, 
mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

19. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

20. DAS AMOSTRAS

20 .1 . Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 
vencedora.

21. DA DISTÂNCIA MÁXIMA ENTRE O POSTO DE COMBUSTÍVEL E A SEDE DO MUNICÍPIO

21.1. A  exigência referente à localização se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais vantajosa 

para este município, pois, se a distância entre a sede do Município e o local da do abastecimento for maior 

que a determinada, a vantagem do “MAIOR DESCONTO" ficará prejudicada em razão do aumento do custo 

com o deslocamento da frota.

21.2. Em observância aos princípios da economicidade e da racionalidade; a empresa licitante verfcedora deve 

possuir posto de combustível localizado numa distância máxima de raio de até 13 (trezeVKmda sede do 

município; a fim de evitar deslocamentos longos com gastos desnecessários para a Administração Pública.

21.3. Fica facultada a licitante a apresentação de declaração de que possui posto de combustíveis localizados 

dentro da distância (raio) máxima permitida; no entanto poderá também a administração consultar 

mediante endereço da mesma para fins de comprovação de cumprimentodos requisitos dispostos.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Os preços firmados para a presente contratação serão fixos e irreajustáveis.

22.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRjATADA com Oütrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação daCONTRATADA, não 
se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumijdo poraqueia com terceiros;

22.1.1. É permitida a subcontratação de bens/serviços de naturefca acesspna e instrumental, pelos
quais a CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável.

22.2. A Prefeitura Municipal, poderá revogar a licitação por razões de int«es£e público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes 
mediante publicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei na 8.666/93).

23. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant

Preço Tabela í desconto 
j estimado (%
! mínimo 

Atualizada [ aceito)

Valor total

1 Gasolina Comum litros 75.000 f  5,29 1 8% 396.750,00

2 Diesel S10 í Litros 410.000 5,39 j 8,2% 2.209.900,00

3 Diesel - S500 Litros 60.000 5,39 1 12% 323.400,00
Valor Total 2.930.050,00

Senador La Rocque - MA, 28 de junho de 2023

GILSON JOSÉ SILVA OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Infra Estrutura 

Senador La Rocque/MA
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